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Abstract
The intense growth of  Braz i l ian  c i t ies  i s 
remarkable, characterized by peripheralization 
and socio-spatial inequalities. However, studies 
that  focus on the temporal  d imension to 
understand spatial segregation are still scarce. 
This paper aims to understand the role played 
by commuting time in explaining the process of 
spatial segregation in the São Paulo metropolis. 
Its methodology is based on statistical data 
obtained from the weighting areas of the 
Demographic Census sample, by means of the 
variable usual commuting time, combined with 
other socioeconomic variables of income and race. 
This research contributes to the understanding 
of spatio-temporal segregation and shows that 
commuting time unites the poorest and black 
individuals, separating them from the richest and 
white individuals in the São Paulo metropolis.

Keywords:  segregation;  commuting t ime; 
inequality; race; São Paulo.

Resumo
É marcante o intenso crescimento das cidades 
brasileiras caracterizado pela periferização e pe-
las desigualdades socioespaciais. Porém, ainda 
são escassas pesquisas que enfoquem a dimensão 
temporal quanto à compreensão da segregação 
espacial. Este artigo visa compreender o papel do 
tempo de deslocamento na explicação do processo 
de segregação espacial na metrópole de São Paulo. 
Para tanto, sua metodologia baseia-se em dados 
estatísticos das áreas de ponderação da amostra do 
Censo Demográfico, através da variável tempo de 
deslocamento habitual para o trabalho, combinada 
com outras variáveis socioeconômicas, de renda e 
raça. Busca-se contribuir para o entendimento da 
segregação espaço-temporal, demonstrando que 
o tempo de deslocamento une os mais pobres e os 
negros, separando-os dos mais ricos e dos brancos 
na referida metrópole.

Palavras-chave: segregação; tempo de desloca-
mento; desigualdade; raça; São Paulo.
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Introdução
O intenso crescimento das cidades na contem-
poraneidade é uma das características marcan-
tes ao redor do mundo. Entretanto, esse cresci-
mento vem ocorrendo mais intensamente nas 
chamadas metrópoles do sul global (Parnell e 
Robinson, 2012; Roy, 2015). Na metrópole de 
São Paulo, típica de um país periférico do ca-
pitalismo, esse processo vem sendo marcado 
pela segregação espacial e periferização urbana 
(Santos, 1990; Villaça, 1998).

No Brasil, em relação aos estudos sobre 
segregação, há uma prevalência na abordagem 
da segregação residencial entendida, primor-
dialmente, pelo quesito da homogeneidade 
social (Castells, 2000; Corrêa, 1989), através 
da separação de pessoas por classes sociais 
em uma área com certo grau de homogenei-
dade espacial (Villaça, 1998). Mas a segregação 
espacial também é analisada no que se refere 
às dificuldades no acesso a serviços e oportu-
nidades (Maricato, 2003), como também (e ao 
mesmo tempo) às desigualdades de acesso que 
especificam e reproduzem a separação (Mar-
ques, 2005). Contudo, a utilização do conceito 
de segregação não é um consenso entre pes-
quisadores no contexto das cidades brasileiras 
(Kowarick, 2004; Sposati, 2004; Vasconcellos, 
2013), sendo que as abordagens existentes 
são mais escassas para além da segregação 
residencial e estruturadas por critérios de clas-
se social.  

Nos Estados Unidos, são notórias as 
pesquisas sobre segregação espacial com ên-
fase em critérios raciais, particularmente, 
devido à sua história vinculada à colonização 
por escravização de populações negras (Wir-
th, 2016; Clark, 1965; Ward, 1989; Massey e 
Denton, 1990). Nos países europeus, muito em 

função do aumento recente da imigração de 
populações de suas antigas colônias, o enfo-
que da segregação residencial em suas cidades 
é, na maioria das vezes, centrado por critérios 
étnicos (Préteceille, 2009; Wacquant, 2004). 

Já no continente africano, particular-
mente na África do Sul, país marcado por um 
histórico de colonização europeia e exploração 
de seus recursos naturais, são inescapáveis 
estudos sobre o apartheid (Hindson, 1996; 
Hindson, Byerley e Morris, 1994). Porém, na 
América Latina, igualmente colonizada por 
meio do trabalho escravo de indígenas e ne-
gros, alvo de intensa cobiça estrangeira com os 
seus recursos naturais, predominam pesquisas 
sobre segregação espacial com base em crité-
rios socioeconômicos (Rodríguez e Arriagada, 
2004; Sabatini e Brain, 2008; Sabatini, Cáceres 
e Cerda, 2001; Vignoli, 2008). 

É o caso do Brasil, onde há um predomí-
nio de pesquisas sobre segregação vinculadas 
a perspectivas mais restritas às classes sociais 
(Kowarick, 1979; Santos, 1990; Villaça, 1998; 
Caldeira, 2003; Marques, 2005). Isso mesmo 
em um país marcado pela mais longeva história 
colonial e escravagista negra, onde o racismo 
se tornou um elemento estruturante da so-
ciedade (Almeida, 2019), refutando o mito da 
democracia racial no país, em decorrência da 
marginalização e do preconceito racial que os 
negros sofrem nas cidades (Moura, 1977, 2014; 
Nascimento, 1978; Fernandes, 2008). É nesses 
termos que, mais recentemente, são ampliadas 
as análises com perspectivas baseadas em cri-
térios raciais sobre a segregação espacial nas 
cidades brasileiras (Rolnik, 1989; Telles, 1995; 
Oliveira, 1996; Oliveira, 2008; França, 2015).

Atualmente, pesquisadores brasileiros 
também têm demonstrado como as desigual-
dades espaciais são cumulativas nas interações 
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entre segregação e acessibilidade aos em-
pregos por transportes públicos, em função 
de diferentes escalas geográficas, classe so-
cial e raça, em quatro metrópoles brasileiras 
(Bittencourt, Giannotti e Marques, 2020). Um 
outro estudo recente de Haddad (2020) – ba-
seado na pesquisa de Chetty et al. (2014), que 
associou o menor tempo de deslocamento com 
mobilidade social em uma área – demonstrou 
como o deslocamento para o trabalho e outros 
fatores socioeconômicos e de infraestrutura 
urbana influenciam na segregação residencial 
na região metropolitana de Belo Horizonte. Em 
um estudo clássico no Brasil, Villaça (1998) teo­
rizou a partir da perspectiva de classes sociais 
sobre a segregação espacial, demonstrando 
como as elites produzem localizações e aces-
sos de modo a controlar os tempos de deslo-
camentos, em detrimento da população mais 
pobre das periferias urbanas.

É nesse sentido que este artigo visa con-
tribuir, a partir da análise da dimensão tempo-
ral, na explicação do processo de segregação 
espacial, em função das classes sociais e das 
raças na metrópole de São Paulo, articulando 
teoria e base empírica. Para tanto, o exame 
crítico da proposição teórico-metodológica re-
lacionada à dimensão temporal do processo de 
segregação espacial na metrópole de São Paulo, 
baseando-se na utilização de dados estatísticos 
das áreas de ponderação da amostra do Censo 
Demográfico (IBGE, 2010), por meio da variável 
independente de tempo de deslocamento ha-
bitual para o trabalho – pela primeira vez dis-
ponibilizada na série histórica –, combinados a 
outras variáveis socioeconômicas dependentes 
em termos de renda, escolaridade e raça.

Constatou-se que a dimensão do tempo 
de deslocamento é um condicionado (produto) 
e um condicionante (produtor) do processo de 

segregação espacial, fundante das desigualda-
des socioespaciais na metrópole de São Paulo. 
Isso significa que a segregação não é somente 
uma separação espacial, mas também tem-
poral, uma barreira invisível de separação e 
controle no espaço, unindo pobres e negros, 
separando-os dos ricos e brancos através dos 
tempos desiguais de deslocamentos.

Metodologia

O recorte territorial deste artigo é a Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP) (Figura 1). 
A RMSP ocupa uma área de 8.047 km², abran-
gendo 39 municípios, incluindo São Paulo que 
é a capital do estado. No último Censo Demo-
gráfico, a RMSP possuía a maior população do 
Brasil, 19,6 milhões de habitantes e uma den-
sidade demográfica de 2.446,1 hab/km² (IBGE, 
2010). Desse total, 6,8 milhões de pessoas 
deslocam-se habitualmente para o trabalho, 
sendo o tempo médio de deslocamento de 46 
minutos, com 28% da população gastando mais 
de 1 hora (IBGE, 2010). Em parte, esses deslo-
camentos são realizados em 129,2 km de corre-
dores de ônibus, 101,1 km de rede metroviária 
e 271 km de rede de trens e um sistema viário 
metropolitano principal de 1.349 km, o que 
introduz a dimensão dos problemas de mobili-
dade cotidianos que as pessoas enfrentam na 
metrópole de São Paulo.

Atualmente, a população projetada da 
RMSP é de 21,2 milhões de habitantes (Seade, 
2022) que representa algo em torno de 10% da 
população brasileira, com um Produto Inter-
no Bruto (PIB) de R$1,2 trilhão que, em 2019, 
representou cerca de 15% do PIB brasileiro 
(Seade, 2019). É assim que a metrópole de São 
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Paulo, em 2020, ocupa o posto de a maior do 
país e da América Latina e a quarta maior do 
mundo (ONU, 2022).

Mas a cidade de São Paulo era uma vi-
la modesta, considerada pelos cronistas como 
carrancuda, pois até 1872 tinha uma popula-
ção de somente 26 mil pessoas (Matos, 1958) 
e era apenas a décima maior cidade brasileira 
(Santos, 2005). Porém, com a inauguração da 
estrada de ferro São Paulo Railway, em 1867, 
articulada ao trabalho de negros escraviza-
dos até sua abolição em 1888 (considerada a 
escravatura mais longeva das Américas) e à 

chegada de colonos imigrantes europeus (Mar-
tins, 1996), ocorreu a expansão da produção 
de café e a subsequente ampliação da cidade 
de São Paulo que se tornou a sede comercial 
dos fazendeiros (Monbeig, 1957). Processo 
que vigorou até o contexto da crise mundial 
de 1929, marco da transição da economia ca-
feeira para a industrialização de substituição 
de importação (Furtado, 1979) que passaria a 
traduzir a movimentada metrópole industrial 
(Petrone, 1958). Já na década de 1960, com a 
chegada das multinacionais do setor automo-
bilístico (Costa, 1988; Becker e Egler, 1994), 

Figura 1 – Mapa da RMSP, sistema de transporte e viário principal

Fonte: elaborado pelo autor em 2022, com base no GeoSampa (2021), IBGE (2021) e CEM (2021). 
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intensifica-se o processo de metropolização e 
de periferização das classes populares, parti-
cularmente dos migrantes pobres do nordeste 
do país e da população negra, marcados pela 
ampliação da espoliação urbana, através da 
exploração do trabalho e da privação de ser-
viços públicos (Kowarick, 1979). Mais recente-
mente, com uma pujante economia vinculada 
a um setor de serviços dinâmico, a metrópole 
caracteriza-se pela modernidade incompleta, 
fundamentada por uma formação socioes-
pacial que revela a desigualdade de toda sua 
opulência econômica ao lado das carências 
mais gritantes (Santos, 1990).

Assim, baseado no exame crítico da pro-
posição teórico-metodológica, em função das 
particularidades da dimensão temporal do pro-
cesso de segregação espacial na metrópole de 
São Paulo, este artigo se fundamenta em dados 
estatísticos das áreas de ponderação da amos-
tra do Censo Demográfico (IBGE, 2010) que, 
pela primeira vez na série histórica, disponibi-
lizou a variável tempo médio de deslocamento 
para o trabalho (TMDT), combinada a outras 
variáveis socioeconômicas, como renda mé-
dia domiciliar em salários-mínimos, níveis de 
escolaridade e raça/cor da população branca 
e negra (conjunto de pessoas autodeclaradas 
pretas e pardas). 

Em posse desses dados, foram construí-
das medidas de segregação espacial como o Ín-
dice de Dissimilaridade (ID), Índice Moran (IM) 
e, por último, uma proposta de agrupamento 
da segregação espaço-temporal. O ID é uma 
medida tradicional para aferir a segregação re-
sidencial de dois grupos sociais, que varia de 0 
a 1, sendo 1 definido pela segregação total e 0 
pela integração total dos grupos, representan-
do a proporção dos grupos minoritários que 

teriam que mudar de área de residência para 
uma distribuição mais integrada (Duncan e 
Duncan, 1955; Marques, 2015). 

Já o IM é uma medida de autocorrelação 
espacial que leva em consideração a contigui-
dade de vizinhança no que se refere à concen-
tração de dois grupos distribuídos no espaço. O 
IM varia de -1 a +1, e os valores elevados in-
dicam que cada grupo deve concentrar-se em 
aglomerados de áreas vizinhas entre si. Para 
análise do IM foram utilizados os Lisa Maps 
(Local Indicator of Spatial Autocorrelation), 
mapas que representam espacialmente a auto-
correlação de vizinhança dos grupos (Anselin, 
1995; França, 2015). 

Por último, foi proposto um mapa de 
agrupamento de cinco classes que denomina-
mos de segregação espaço-temporal, basea
das em um banco de dados composto pelas 
variáveis de tempo de deslocamento para o 
trabalho (até 5 minutos, de 6 a 30 minutos, de 
30 minutos a 1 hora, mais de 1 hora até 2 ho-
ras e acima de 2 horas); população por raça/
cor (branca e negra); escolaridade (sem instru-
ção e ensino fundamental incompleto, ensino 
fundamental completo e ensino médio incom-
pleto, ensino médio completo e superior in-
completo e ensino superior completo) e ren-
da domiciliar por salários-mínimos (variando 
de 0,5 salário-mínimo até mais de 30) (IBGE, 
2010). Foi utilizado o software estatístico SPSS 
para geração desses agrupamentos, por meio 
do método de agregação de cluster K-means, 
gerando 5 classes em função das áreas de 
ponderação da RMSP. Essa proposta inédita 
de agrupamento demonstra empiricamente a 
importância da dimensão temporal combina-
da a variáveis socioeconômicas para explicar a 
segregação espacial.
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Para todos os procedimentos, no que 
se refere à utilização dessa empiria, foi utili-
zado também o editor de planilhas Microsoft 
Excel para a construção de tabelas e gráficos, 
e os mapas digitais foram todos produzidos no 
GeoDa ou no QGis versão 3.14, todos finaliza-
dos neste último.

O tempo na segregação 
espacial: um condicionante       
e condicionado

Para Villaça (1998), a segregação espacial é 
característica marcante das metrópoles brasi-
leiras. Esse processo revela um duplo papel de 
manutenção dos privilégios da classe dominan-
te e de meio de controle social do espaço (Cor-
rêa, 1989), reproduzindo desigualdades socio-
espaciais, pobreza urbana (Maricato, 2000) e 
discriminação racial nas sociedades capitalistas 
(Telles, 1995; Maloutas, 2012).

No Brasil, há uma profícua produção inte-
lectual a esse respeito, principalmente, a partir 
da década de 1970, quando ocorreu uma mu-
dança quantitativa e qualitativa do fenômeno 
urbano brasileiro, ampliando sobremaneira os 
problemas urbanos. Para Camargo et al. (1976), 
esses problemas urbanos não se referem a uma 
lógica da desordem do crescimento metropoli-
tano de São Paulo, mas à lógica do capital que 
visa ao lucro por meio da especulação imobi-
liária. Nesse contexto, Camargo et al. (1976) 
demonstraram que o crescimento econômico 
do chamado “milagre econômico” no período 
da ditadura militar, contraditoriamente, gerava 
pobreza urbana e deterioração das condições 
de vida das populações que passaram a viver 
nas periferias urbanas. Essa lógica do capital 

mediante especulação imobiliária revela a es-
poliação urbana, baseada na exploração da 
classe trabalhadora e na condição de privação 
dos serviços públicos nas periferias (Kowarick, 
1979). Bonduki e Rolnik (1982) já destacavam 
a existência de periferias, no plural, ao obser-
varem que, devido a renda diferencial, algumas 
periferias são mais carentes do que outras. Nas 
periferias mais carentes, geralmente, a condi-
ção de vida do negro traduzia-se pela margina-
lização e pelo preconceito racial (Moura, 1977, 
2014; Nascimento, 1978).

Diferentemente dos subúrbios, enquanto 
intermediação do mundo rural e urbano (Mar-
tins, 1992), que, aos poucos, incorporam certas 
condições urbanas, as periferias são retratadas 
pela ausência de serviços e infraestrutura urba-
nos e as imensas distâncias a serem percorridas 
que tornam a vida um grande sacrifício (Mari-
cato, 1996). Para Mautner (1999), a periferia 
é o lugar onde vivem os mais pobres, é social-
mente segregada, e o preço da terra é baixo, 
mas, ao mesmo tempo, é um local mutante, 
onde são reproduzidas novas extensões de 
terras, enquanto velhas periferias são gradual­
mente incorporadas à cidade, ocupadas por 
novos moradores e reorganizadas pelo capital. 

É assim que as desigualdades socioes-
paciais em uma metrópole como São Paulo, 
caracterizada pelo seu intenso crescimento 
periférico, são produto de um complexo de 
fatores de decisões políticas, econômicas e es-
paciais para satisfazer as corporações e as eli-
tes paulistanas (Santos, 1990). A metrópole de 
São Paulo revela a disputa das corporações de 
classe alta e média por áreas consideradas me-
lhores em termos de acessibilidade aos bens e 
serviços públicos na metrópole (Santos, 1990), 
com privilégio da circulação por automóveis 
(Vasconcellos, 1997). 
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No entanto, devido à pobreza, aos bai-
xos salários, aos desempregados estruturais e 
às condições difíceis dos lugares de residência 
e longe das oportunidades, muitos vivem uma 
espécie de exílio nas periferias urbanas, frag-
mentando os espaços devido sua imobilidade 
urbana (Santos, 1990). Deve-se ressaltar que 
parte desses moradores periféricos precisa cir-
cular pela cidade para trabalhar, são aqueles 
denominados de homens (e mulheres) lentos 
(Santos, 1994, 2002), em função de suas traje-
tórias, marcadas pelos constrangimentos da lo-
tação dos transportes coletivos e pelo elevado 
tempo de deslocamento (Silva, 2022).

É nesse sentido que as periferias urbanas, 
enquanto forma e conteúdo, não se explicam 
sozinhas, sendo necessária uma compreensão 
do espaço geográfico enquanto totalidade em 
movimento (Santos, 1990). Esse espaço que 
une e separa (Santos, 1982), esse tempo que 
nos une (D’Andrea, 2020), para Villaça (1998) é 
a base da segregação espacial. Este autor argu-
menta que o processo de produção do espaço, 
desigual e combinado, e suas localizações são 
produzidos socialmente pelas elites para garan-
tir acessibilidades e para o controle social por 
meio dos tempos de deslocamentos (Villaça, 
1998). Ou seja, um processo que visa garantir 
as melhores localizações das oportunidades 
de emprego, em relação ao tempo de desloca-
mentos para as pessoas de renda mais altas e, 
contrariamente, localizações mais distantes dos 
empregos em relação ao tempo de seus deslo-
camentos voltadas às pessoas de renda mais 
baixa (Villaça, 1998). É assim que, no caso da 
metrópole de São Paulo, morar nas periferias 
é estar longe das oportunidades e, no limite, 
negligenciá-las a uma parcela importante da 

população, o que, segundo Maricato (2003), é 
uma forma de maior exposição à violência, à 
discriminação racial e de gênero. 

Na década de 1990, esse processo foi 
agravado nas periferias urbanas de São Paulo, 
já que a abertura democrática, com o fim da 
ditadura militar no país, em 1985, foi arrefeci-
da com a emergência do neoliberalismo (Telles, 
1999), acompanhada de desemprego e de tra-
balho precário (Alves, 2000; Antunes, 2003), 
no contexto da globalização na sua face mais 
perversa (Santos, 2003), que gerou mais vio-
lência e pobreza urbana. Sposati (1996) buscou 
retratar essa condição no mapa da exclusão/
inclusão social da cidade de São Paulo, em um 
contexto de aumento da violência urbana nas 
periferias, sendo que alguns bairros periféricos 
da Zona Sul, como Jardim Ângela, Parque Santo 
Antônio e Capão Redondo, ficaram conhecidos 
como “triângulo da morte”, inclusive o primei-
ro deles, em 1996, foi considerado pela ONU o 
distrito mais violento do mundo (Silva, 2012; 
Dassoler, 2012). Havia um genocídio em curso 
nas periferias de São Paulo, cujos principais 
alvos eram os corpos negros masculinos, bem 
retratado no álbum Sobrevivendo no inferno do 
grupo de rap nacional Racionais MC’s, lançado 
em 1997 (D’Andrea, 2020), composto inclusive 
por moradores do Capão Redondo. 

É por isso mesmo que essas periferias 
não se resumem à violência e à pobreza urba-
na, estigmas que muitas vezes essas popula-
ções carregam. Na década de 1990, as perife-
rias também seriam lugares de uma explosão 
cultural, através da música, dos saraus, da li-
teratura marginal e, particularmente, a partir 
dos anos 2000, pelos coletivos culturais (Rai-
mundo, 2022), nos quais os sujeitos periféricos 
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passariam a expressar sua condição de classe, 
vivência e experiência urbana das desigualda-
des, sem mediação acadêmica, e a partir das 
periferias (D’Andrea, 2020). 

Nesse contexto, também há pesquisas 
que reelaboram a emergência de novas formas 
de segregação (ou autossegregação), edifica-
das nas periferias sob a forma de enclaves for-
tificados da cidade de muros (Caldeira, 2003), 
ou mesmo, a segregação que se relaciona com 
a ideia de diversificação e heterogeneidade 
(Marques, 2005). Porém, não há um consenso 
do ponto de vista empírico em relação ao no-
vo padrão elitizado de segregação (Baltrusis e 
D’Ottaviano, 2009). Tampouco há consenso se 
as melhorias relativas mais recentes nas pe-
riferias, quanto à renda e à chegada de infra-
estruturas e serviços públicos, são suficientes 
para superar a lógica-centro (Kowarick, 2004; 
Pasternak, 2004) que, para Carlos (2013), ape-
nas a torna mais complexa, sem superá-la, sen-
do a periferia um conceito vigente enquanto 
perdurar as desigualdades na distribuição da 
riqueza no espaço (D’Andrea, 2020). 

Assim, no caso da Metrópole de São 
Paulo, não bastou à elite de classe alta e mé-
dia branca produzir as suas localizações e seus 
acessos vantajosos para o controle do tempo 
de deslocamento nas áreas centrais, mas ao 
mesmo tempo e sob o mesmo processo, ela 
também tornou o acesso dos pobres e dos 
negros das longínquas periferias urbanas pra-
ticamente impeditivo, através da manutenção 
da precariedade, do alto custo e do tempo 
perdido nos transportes coletivos que, inde-
pendentemente do contexto urbano, dificulta 
a justiça social espacialmente distribuída na ci-
dade (Harvey, 1980) que pudesse garantir uma 
mobilidade justa (Sheller, 2018).

Nesse processo, o tempo de deslocamen-
to revela-se como um condicionado (produto) 
e um condicionante (produtor) do processo de 
segregação espacial, revelador das dificuldades 
de acessibilidade aos lugares e às suas oportu-
nidades, gerando desigualdades entre aqueles 
que perdem mais ou menos tempo em seus 
deslocamentos diários. É desse modo que a 
segregação não é somente uma separação es-
pacial, mas também temporal, em que o tempo 
de deslocamento une os pobres e os negros e 
os separa dos ricos e dos brancos. 

Segregação espaço-temporal:   
o que une e separa as classes    
e as raças

A população de 19,6 milhões de habitantes da 
RMSP tem a predominância de 52,1% do sexo 
feminino e 47,9% do masculino. Em relação à 
autodeclararão raça/cor, os brancos represen-
tam o maior percentual, com 58,7%, seguidos 
pelos negros, com 39,3%. Quanto ao nível de 
instrução educacional, destaca-se o fato de 
que quase 50% da população acima de 25 anos 
não possui instrução ou apenas possui o ensi-
no fundamental incompleto, enquanto apenas 
11% declararam ter concluído o ensino supe-
rior. Em termos de renda média per capita por 
salários-mínimos das pessoas com 10 anos ou 
mais, verifica-se maior concentração na faixa 
de 4 a 10 salários-mínimos. No tempo de des-
locamento médio ao trabalho (TMDT), observa-
-se um maior percentual, de 34%, das pessoas 
que gastam mais de 30 minutos até uma hora, 
sendo o menor percentual, de 5,2%, o das pes-
soas que levam até 5 minutos (Tabela 1).
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Com base na variável TMDT, consideran-
do o cálculo do ponto médio de cada catego-
ria intermediária e o primeiro ponto da última 
categoria aberta (Pereira e Schwanen, 2013), 
constatou-se que o TMDT na RMSP foi de 46 
minutos. Todavia, esse TMDT caracteriza-se co-
mo desigual, já que varia de 26 a 85 minutos, 
sendo os maiores TMDT nas áreas periféricas e 
os menores nas áreas centrais da metrópole de 
São Paulo (Figura 2).

A análise do TMDT na RMSP foi realiza-
da agrupando-os em três faixas principais: até 
30 minutos, de 30 minutos a 1 hora e mais 
de 1 hora. Observou-se que o maior percen-
tual na menor faixa de tempo, de até 30 mi-
nutos, sendo o maior percentual das pessoas 
na maior faixa de renda em salários-mínimos, 
cuja presença diminui de maneira importante 
na faixa de mais de 1 hora. Na faixa de ren-
da mais baixa, apesar do maior percentual 

Totais %

Sexo
  Masculino
  Feminino

9.433.605
10.250.370

47,9
52,1

Raça/cor
  Amarela
  Branca
  Indígena
  Negra
  Ignorado

361.901
11.549.952

22.915
7.740.258

8.957

1,8
58,7

0,1
39,3

0,0

Nível de instrução
  Sem instrução e fundamental incompleto
  Fundamental completo 
  Médio completo 
  Superior completo
  Não determinado

9.392.726
3.206.080
4.651.596
2.237.804

195.768

47,7
16,3
23,6
11,4

1,0

Renda média domiciliar per capita (Sal. Min.)
  Até 2 
  2 a 4 
  4 a 10 
  10 a 20 
  Acima de 20 

4.534.058
5.123.111
6.281.707
2.172.046
1.279.168

23,4
26,4
32,4
11,2

6,6

Tempo de deslocamento médio ao trabalho
  Até 5 minutos
  6 a 30 minutos
  30 minutos até 1 hora
  Mais de 1 até 2 horas
  Mais de 2 horas

360.657
2.177.810
2.374.998
1.598.567

365.948

5,2
31,7
34,5
23,2

5,3

Fonte: elaborado pelo autor em 2022, com base no IBGE (2010).

Tabela 1 – Características geral da população da RMSP, 2010
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estar na faixa de até 30 minutos, é também o 
maior percentual entre as faixas de renda com 
TMDT acima de 1 hora. Na faixa de renda in-
termediária em salários-mínimos não difere 
percentualmente em relação à faixa de renda 
mais baixa em termos de percentual até 30 
minutos, porém sua presença diminui per-
centual de mais de 1 hora. Já em termos do 
TMDT em função da raça/cor, verificou-se que 
a população branca apresenta percentuais aci-
ma da média na seção de em até 30 minutos 

e abaixo em mais de 1 hora. Enquanto a popu-
lação negra encontra-se abaixo da média per-
centual em até 30 minutos e acima da média 
na faixa que leva mais de 1 hora, inclusive em 
termos de renda de até dois salários-mínimos 
(Tabela 2). Ou seja, a maior parcela da popula-
ção que gasta até 30 minutos, particularmen-
te, tem maior renda e declarou-se branca, já 
o maior percentual de quem gasta mais de 1 
hora se relaciona à menor faixa de renda e à 
autodeclaração como negro. 

Figura 2 – Tempo médio de deslocamento ao trabalho (min.), RMSP, 2010

Fonte: elaborado pelo autor em 2022, com base no IBGE (2010).
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Isto é, constata-se uma desigualdade com-
binada entre fatores raciais, renda e tempo de 
deslocamento, em que, principalmente, a po-
pulação negra de baixa renda e com TMDT de 
mais de 1 hora é moradora das áreas periféricas, 
o que ajuda a explicar a segregação espacial na 
sua dimensão temporal que separa os negros, os 
pobres e os periféricos dos brancos com maior 
renda e moradores das áreas mais centrais.

Índice de Dissimilaridade (ID): 
uma perspectiva espaço- 
-temporal dos grupos

Em função dessas desigualdades dos tempos 
de deslocamentos para o trabalho, torna-se 
necessário captar melhor esse fenômeno por 
meio do ID, uma medida tradicional para aferir 

a segregação residencial de dois grupos sociais 
que não estão uniformemente distribuídos 
no espaço de uma cidade, variando de 0 a 1, 
onde 1 significa segregação total e 0 significa 
uniformidade total na distribuição dos grupos 
(Duncan e Duncan, 1955). São várias as pes-
quisas que abordam o ID para análise de se-
gregação em função das classes sociais por ca-
tegorias profissionais (Marques, 2015) e raça/
cor (França, 2015). Esta pesquisa contribui com 
a análise em função do TMDT que, à primeira 
vista, aponta uma dinâmica de movimento, po-
rém os dados referem-se ao ponto de origem 
desses deslocamentos na RMSP. 

Analisando o ID em relação ao TMDT, 
verifica-se que os grupos mais segregados são 
aqueles que gastam até 30 minutos em compa-
ração com aqueles que gastam mais de 1 ho-
ra, com ID de 0,31, indicando que 30% desse 
grupo deveria mudar de posição para alcançar 

Até 30min 30min a 1h Mais de 1h

RMSP
(%)

2.538.465
37

2.374.991
35

1.964.513
29

Renda média domiciliar per capita (Sal. Min.)

Até 2 
(%)
2 a 10
(%)
Mais de 10
(%)
População branca
(%)
População negra
(%)

274.166
35

1.595.754
35

664.943
42

1.573.645
39

903.623
33

254.564
33

1.560.703
35

556.860
35

1.393.078
35

932.428
34

252.523
32

1.363.767
30

347.636
22

1.048.696
26

887.374
33

Tabela 2 – Características da população em função das faixas de TMDT, RMSP, 2010

Fonte: elaborado pelo autor em 2022, com base no IBGE (2010).
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maior equilíbrio. Na literatura, esse ID é defini-
do como moderado, já que até 0,3 considera-
-se suave, de 0,3 a 0,6 moderado e acima de 
0,6 severo (Feitosa, 2005), o que não deixa de 
apontar para uma particularidade no caso da 
RMSP (Tabela 3). 

Entretanto, na análise do ID em fun-
ção do TMDT e renda por salários-mínimos, 
constata-se maior segregação entre os grupos. 
Inclusive o maior ID, considerado severo pela 

literatura, é do grupo daqueles que gastam até 
30 minutos e com renda de mais de 10 salários-
-mínimos em relação àqueles que gastam mais 
de 1 hora e com renda de até 2 salários-míni-
mos, atinge o ID de 0,70, em que 70% do grupo 
precisaria mudar de posição para gerar maior 
integração. Verifica-se que o ID aumenta nitida-
mente quando aumentam o TMDT e a renda. E, 
mesmo na mesma faixa de renda, o ID aumenta 
quando é maior o TMDT (Tabela 4). 

Tabela 3 – Índice de Dissimilaridade entre tempos de deslocamentos
para o trabalho, RMSP, 2010

Até 30min 30min a 1h Mais de 1h

Até 30min
30min a 1h
Mais de 1h

 –
0,16
0,31

0,16
 –

0,21

0,31
0,21

 –

Fonte: elaborado pelo autor em 2022, com base no IBGE (2010).

Tabela 4 – Índice de Dissimilaridade entre tempos de deslocamentos
para o trabalho e renda média domiciliar per capita por salários-mínimos, RMSP, 2010

Até 30min/ Até 2sm

Até 30min/2 a 10sm

Até 30min/Mais de 10sm

30min a 1h/ Até 2sm

30min a 1h/2 a 10sm

30min a 1h/Mais de 10sm

Mais de 1h/ Até 2sm

Mais de 1h/2 a 10sm

Mais de 1h/Mais de 10sm

 –

0,18

0,54

0,20

0,21

0,53

0,35

0,28

0,46

0,18

–

0,41

0,28

0,17

0,40

0,43

0,31

0,34

0,54

0,41

 –

0,60

0,48

0,16

0,70

0,59

0,26

0,20

0,28

0,60

 –

0,19

0,57

0,26

0,22

0,49

0,21

0,17

0,48

0,19

 –

0,44

0,34

0,22

0,36

0,53

0,40

0,16

0,57

0,44

 –

0,66

0,55

0,20

0,35

0,43

0,70

0,26

0,34

0,66

 –

0,18

0,58

0,28

0,31

0,59

0,22

0,22

0,55

0,18

–

0,45

0,46

0,34

0,26

0,49

0,36

0,20

0,58

0,45

 –
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Fonte: elaborado pelo autor em 2022, com base no IBGE (2010).
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Já na análise do ID em relação ao TMDT 
em função da raça/cor, verifica-se uma segre-
gação residencial importante entre o grupo de 
população branca com até 30 minutos de tem-
po de deslocamento e a população negra com 
mais de 1 hora, com ID de 0,5, o que demons-
tra que 50% de um grupo precisaria mudar de 
posição para uma integração maior (Tabela 5).

Analisando o ID por TMDT conclui-se que 
seu valor é moderado entre aqueles que gas-
tam mais e menos tempo, mas, quando combi-
nado com renda e raça, amplia-se substancial-
mente. Com o ID por TMDT em relação à renda 
verifica-se nitidamente segregação daqueles 
com menores tempos e mais elevada faixa de 
renda em contraposição àqueles com maiores 
tempos e menores faixas de renda. Já em rela-
ção ao ID por TMDT quanto à raça, constata-se 
que os brancos que gastam menos tempo são 
mais segregados dos negros que gastam mais 
tempo no deslocamento.

Índice de Moran (IM)                   
e o Lisa Maps: uma dimensão 
espaço-temporal da segregação 

O Índice de Moran (IM) completa as análises 
anteriores, pois é uma medida de autocorrela-
ção espacial que leva em consideração a conti-
guidade de vizinhança no que se refere à con-
centração de dois grupos distribuídos no espa-
ço (Anselin, 1995). O IM varia de -1 a +1, sendo 
considerados significativos e mais elevados os 
índices acima de 0,66 (França, 2015). Esses va-
lores elevados devem indicar que cada um dos 
grupos se concentra em aglomerados de áreas 
vizinhas entre si. 

Para análise do IM é utilizado o Lisa 
Maps (Local Indicator of Spatial Autocorrela-
tion), mapas que representam espacialmente 
a autocorrelação de vizinhança dos grupos. 
As áreas em vermelho no mapa representam 

Até 30min/ 
Negro

Até 30min/ 
Branco

30min a 1h/
Negro

30min a 1h/
Branco

Mais de 1h/ 
Negro

Mais de 1h/ 
Branco

Até 30min/Negro
Até 30min/Branco
30min a 1h/Negro
30min a 1h/Branco
Mais de 1h/Negro
Mais de 1h/Branco

 –
0,28
0,17
0,26
0,32
0,25

0,28
 –

0,37
0,15
0,50
0,29

0,17
0,37

 –
0,28
0,23
0,23

0,26
0,15
0,28

 –
0,41
0,20

0,32
0,50
0,23
0,41

 –
0,26

0,25
0,29
0,23
0,20
0,26

 –

Tabela 5 – Índice de Dissimilaridade entre tempos de deslocamentos
para o trabalho e raça (população negra e branca), RMSP, 2010

Fonte: elaborado pelo autor em 2022, com base no IBGE (2010).
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alta concentração e em azul baixa concentra-
ção. Em rosa representa uma alta e baixa con-
centração de uma dada variável. Em azul claro 
representa um dado fenômeno de baixa e alta 
concentração. Em cinza estão as áreas que não 
apresentaram dados estatísticos significativos.

Os mapas a seguir referem-se ao TMDT 
em até 30 minutos, 30 minutos a 1 hora e mais 
de 1 hora, relacionados ao salário-mínimo e à 
raça/cor. No primeiro Lisa Maps, com base no 
TMDT, verifica-se que na faixa de até 30 minu-
tos a maior concentração ocorreu nas áreas 
mais centrais e, em grande medida, nas pro-
ximidades da rede de transporte metroferro-
viária, com um IM moderado de 0,36. No Lisa 

Maps que cobre a faixa que leva de 30 minutos 
a 1 hora, há maior autocorrelação espacial in-
termediária, com um IM de 0,5. Entretanto, no 
Lisa Maps de mais de 1 hora, fica mais nítida a 
autocorrelação nas áreas periféricas da metró-
pole de São Paulo, particularmente no extremo 
da Zona Leste, extremo da Zona Sul e algumas 
áreas no extremo da Zona Norte (Figura 3).

Analisando os Lisa Maps do TMDT em 
função da renda de 2 salários-mínimos, veri-
fica-se uma baixa autocorrelação dos grupos 
que gastam até 30 minutos nas áreas centrais, 
prevalecendo maior autocorrelação de gru-
pos que gastam mais de 1 hora, com IM de 
0,67, nas periferias urbanas, particularmente, 

Figura 3 – Lisa Map – Tempo médio de deslocamento ao trabalho, RMSP, 2010

Fonte: elaborado pelo autor em 2022, com base no IBGE (2010).



Segregação espaço-temporal

Cad. Metrop., São Paulo, v. 26, n. 60, pp. 561-587, maio/ago 2024 575

nas Zonas Leste e Sul da cidade de São Paulo 
(Figura 4). Já em termos de TMDT e renda en-
tre 2 e 10 salários-mínimos, ocorre maior au-
tocorrelação com tempos superiores a 1 hora 
nas áreas periféricas, de maneira bastante 
similar à anterior, com IM de 0,66 (Figura 5). 
Entretanto, com o TMDT em função da ren-
da maior que 10 salários-mínimos, verifica-se 
maior autocorrelação dos grupos até 30 minu-
tos, com IM de 0,73, concentrados na centrali-
dade da metrópole de São Paulo, onde, mes-
mo que diminuindo o IM conforme aumenta 
o TMDT, continua autocorreção nas áreas cen-
trais (Figura 6). Ou seja, os mais pobres que 
gastam mais tempo e possuem menor renda 

estão nas periferias, já os mais ricos, que gas-
tam menos tempo e têm maior renda, estão 
nas áreas mais centrais, onde concentram as 
oportunidades de empregos.

No que se refere aos Lisa Maps do TMDT 
em função da raça/cor da população bran-
ca, verifica-se que o grupo até 30 minutos 
tem uma nítida concentração nas áreas mais 
centrais, com IM de 0,52. A população bran-
ca que gasta de 30 minutos a 1 hora, amplia 
a autocorrelação no anel intermediário na 
metrópole de São Paulo, com IM de 0,58. Já 
a população branca que gasta mais de 1 hora, 
concentra-se nas periferias da metrópole, com 
IM de 0,55 (Figura 7).

Figura 4 – Lisa Map – Tempo médio de deslocamento ao trabalho
e renda per capita até 2 salários-mínimos, RMSP, 2010

Fonte: elaborado pelo autor em 2022, com base no IBGE (2010).



Ricardo Barbosa da Silva

Cad. Metrop., São Paulo, v. 26, n. 60, pp. 561-587, maio/ago 2024576

Figura 6 – Lisa Map – Tempo médio de deslocamento ao trabalho
e renda per capita mais de 10 salários-mínimos, RMSP, 2010

Fonte: elaborado pelo autor em 2022, com base no IBGE (2010).

Figura 5 – Lisa Map – Tempo médio de deslocamento ao trabalho
e renda per capita de 2 a 10 salários-mínimos, RMSP, 2010

Fonte: elaborado pelo autor em 2022, com base no IBGE (2010).
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Figura 7 – Lisa Map – Tempo médio de deslocamento ao trabalho
e população branca, RMSP, 2010

Fonte: elaborado pelo autor em 2022, com base no IBGE (2010).

Fonte: elaborado pelo autor em 2022, com base no IBGE (2010).

Figura 8 – Lisa Map – Tempo médio de deslocamento ao trabalho
e população negra, RMSP, 2010
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Em relação aos Lisa Maps do TMDT em 
função da raça/cor da população negra, o gru-
po que gasta até 30 minutos, diferente da po-
pulação branca, não se concentra nas áreas 
centrais, mas nas demais cidades da RMSP, 
inclusive com baixo IM de 0,27. A população 
negra que gasta de 30 minutos a 1 hora se con-
centra na periferia metropolitana, com IM de 
0,50. A população negra que gasta mais de 1 
hora se autocorrelaciona com mais ênfase nos 
extremos das Zonas Leste, Sul e Norte, com IM 
de 0,68, ainda mais alto que o da população 
branca (Figura 8).

Assim, o IM por TMDT mostra, por meio 
dos Lisa Maps, maior autocorrelação espacial 
nos grupos que gastam mais de 1 hora, com 
menor renda e na população negra, concen-
trados nas periferias. Já o grupo que gasta até 
30 minutos com as maiores rendas e população 
branca se concentra nas áreas mais centrais. 
Apesar de a população branca que gasta mais 
de 1 hora ter uma importante autocorrelação 
nas áreas mais periféricas, a população negra 
concentra-se mais nos extremos e, diferente-
mente da população branca, não possui, de 
maneira nenhuma, autocorrelação nas áreas 
centrais da metrópole de São Paulo. 

Segregação espaço-temporal: 
uma proposta de agrupamentos 

Conforme abordagem descrita na metodolo-
gia, foi gerado um mapa de agrupamento com 
cinco classes que demonstra, empiricamen-
te, a importância da dimensão temporal para 
explicar a segregação espacial combinada com 

variáveis socioeconômicas (Figura 9), assim 
denominadas: Centralidades consolidadas e 
emergentes; Intermediários consolidados e 
emergentes; Periferias consolidadas e emer-
gentes; Periferias em consolidação e lugares 
de vulnerabilidades e Periferias em expansão e 
lugares de pobreza. 

Centralidades consolidadas                 
e emergentes

Constituída basicamente pelas centralidades 
econômicas do chamado vetor sudoeste que 
compõe o Centro Tradicional, as avenidas 
Paulista e Luís Carlos Berrini, na cidade de 
São Paulo, e o condomínio residencial e em-
presarial fechado de Alphaville, na sub-região 
Oeste da RMSP, onde se concentram o capital, 
a densidade tecnológica, a infraestrutura e os 
empregos. Nesse espaço, o percentual de po-
pulação branca é de 16,7%, com apenas 3,8% 
de população negra da RMSP. Em termos de 
renda média domiciliar, a média de 21,8 sa-
lários-mínimos é 186% maior que a média to-
tal. Em termos de escolaridade, tem um baixo 
percentual, 3,8%, de pessoas não instruídas 
ou com ensino fundamental incompleto, po-
rém tem um percentual substancialmente 
alto, 40,5%, de pessoas com ensino superior 
completo. Em termos de tempo de desloca-
mento ao trabalho, tem a maior concentra-
ção, relaciona-se a 14,2%, de pessoas que 
gastam até 5 minutos e 15,9% que levam de 6 
a 30 minutos, e baixos percentuais de pesso-
as, 7,4%, que gastam mais entre 1 e 2 horas e 
4,2%, em mais de 2 horas.  
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Intermediários consolidados               
e emergentes

Nesse agrupamento predominam os bairros 
mais antigos e consolidados na relação centro 
e periferia, compostos por antigos subúrbios, 
como parte importante dos distritos da Penha 
e do Limão na cidade de São Paulo e do mu-
nicípio de Osasco, sub-região Oeste da RMSP 
que, atualmente, dispõem relativamente de 
melhores condições urbanísticas em termos 
de infraestrutura e serviços. Nesses espaços, 
o predomínio percentual é de população bran-
ca, com 29,5%, em relação à proporção de 
população negra, 18,4%. Possuem uma ren-
da média domiciliar 10% maior que a média 
total, em torno de 8,3 salários-mínimos. Em 
termos de escolaridade, ainda é caracterizada 
pelo alto percentual, 21,9%, de pessoas não 
instruídas ou com ensino fundamental incom-
pleto, porém tem um contingente substancial 
do percentual, 32,5%, de pessoas com ensino 
superior completo. Em termos de tempo de 
deslocamento ao trabalho, apresenta altos per-
centuais, 28,5%, de pessoas que gastam menos 
tempo, até 5 minutos, e de 28,6% na faixa de 
6 a 30 minutos, e percentuais menores, 21,5%, 
de pessoas que gastam mais de 1 hora até 2 ho-
ras e, 13,8%, mais de 2 horas.

Periferias consolidadas e emergentes

Essas são áreas periféricas – geralmente, locali-
zadas na transição dos agrupamentos interme-
diários – onde ocorreram de maneira mais in-
tensa, a partir da década de 1970, os processos 
de segregação espacial e periferização urbana, 
fundamentados no modelo radial-concêntrico, 

ampliando desigualdades socioespaciais e a 
pobreza urbana. Entretanto, mais recentemen-
te, passaram por uma ampliação relativa de in-
fraestrutura e serviços, gerando valorização do 
preço da terra e mudança no perfil populacio-
nal de ocupação, como parte dos distritos Cida-
de Dutra e Tremembé na cidade de São Paulo 
e a pequena área do município de Guarulhos, 
sub-região Nordeste da RMSP. São caracteriza-
das pelo predomínio proporcional da popula-
ção negra, com 28,5%, em relação à população 
branca, 18,2%. A renda média domiciliar repre-
senta 41% da média total, com média de 4,5 
salários-mínimos. Em termos de escolaridade, 
observa-se alto percentual, 25%, de pessoas 
não instruídas ou com ensino fundamental in-
completo e um baixo percentual, de 8,3%, de 
pessoas com ensino superior completo. No 
que se refere ao tempo de deslocamento ao 
trabalho, essas áreas apresentam menores per-
centuais, 18%, de pessoas que gastam menos 
tempo até 5 minutos e 16%, de 6 a 30 minutos, 
com os maiores percentuais, 26,9% e 26,1%, 
respectivamente, de pessoas que gastam mais 
de 1 hora até 2 horas e mais de 2 horas.   

Periferias em consolidação                  
e lugares de vulnerabilidades

Esse agrupamento, resultado do mesmo pro-
cesso de segregação espacial e periferização ur-
bana, congrega mais áreas dispostas nos extre-
mos da metrópole, com destaque para as pe-
riferias das Zonas Leste e Sul da cidade de São 
Paulo, como parte dos distritos Cidade Tiraden-
tes e Parelheiros, e parte importante do mu-
nicípio de Itapecerica da Serra, sub-região Su-
doeste da RMSP que concentram grande con-
tingente populacional e convivem ainda com 
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insuficiência e precariedade de infraestruturas 
e serviços básicos. É caracterizado pelo predo-
mínio ainda maior da população negra, 30,6%, 
com uma proporção um pouco maior que a an-
terior da população branca, com 19,5%. A ren-
da média domiciliar é 43% menor que a média 
total, com média de 4,3 salários-mínimos. Em 
termos de escolaridade, é caracterizada pelo 
alto percentual, de 27,8%, de pessoas não ins-
truídas ou com ensino fundamental incompleto 
e baixo, de 8,2%, de pessoas com ensino supe-
rior completo. No que concerne ao tempo de 
deslocamento ao trabalho, possui um menor 
percentual, 19,2%, de pessoas que gastam me-
nos tempo até 5 minutos e apenas 17,6% que 
gastam 6 a 30 minutos, mas contém maiores 

percentuais de pessoas que gastam mais tem-
po, com 28,7% na faixa de 1 hora até 2 horas e 
39,6% em mais de 2 horas.   

Periferias em expansão                        
e lugares de pobreza

Nesses espaços, identifica-se o processo em 
curso de segregação espacial e periferização 
urbana no seu caráter metropolitano de ex-
pansão desmensurada, revelados enquanto 
fronteiras de expansão do capital no espaço 
urbano, como o distrito de Marsilac, no ex-
tremo da Zona Sul da cidade de São Paulo e 
no município de Suzano, sub-região Leste da 

Figura 9 – Segregação espaço-temporal na RMSP, 2010

Fonte: elaborado pelo autor em 2022, com base no IBGE (2010).
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RMSP. Entretanto, esses agrupamentos são 
compostos também por lugares de pobreza, 
particularmente nas áreas do centro tradicional 
da cidade de São Paulo, como os distritos da 
Sé e parte da República e Santa Cecília. Nessas 
localidades, há um predomínio proporcional, 
mesmo que menor do que os agrupamentos 
anteriores, de população negra, com 18,7%, 
assim como menor proporção de população 
branca, 16,1%. A renda média domiciliar, de 
5,5 salários-mínimos, é 27% menor que a mé-
dia total. Em termos de escolaridade, tem um 
alto percentual, de 18,2%, de pessoas não ins-
truídas ou com ensino fundamental incompleto 
e baixo percentual, 10,8%, de pessoas com en-
sino superior completo. Em termos de tempo 
de deslocamento ao trabalho, aumenta o per-
centual de 19,6% de pessoas que gastam me-
nos tempo, até 5 minutos, e 21,9%, de 6 a 30 
minutos, diminuindo o percentual para 15,4% 
na faixa de pessoas que gastam mais tempo 
de 1 hora até 2 horas e para 16,3% na faixa 
daquelas que levam mais de 2 horas. Ou seja, 
há um aumento proporcional no menor tempo 
de deslocamento, assim como uma diminuição 
do alto tempo de deslocamento. É interessante 
notar que nesse agrupamento, os indicadores 
socioeconômicos são superiores aos dos outros 
periféricos, muito provavelmente explicado pe-
lo maior acesso da população mais pobre que 
vive nas áreas centrais aos serviços públicos e 
às oportunidades. 

Com base na perspectiva da segregação 
espaço-temporal, é evidente no mapa a reitera-
ção das desigualdades socioespaciais, baseadas 

em uma lógica centro-periferia, ainda mais 
complexa, já que a segregação não é apenas 
espacial, mas também temporal, como uma 
barreira invisível que une os pobres e os negros 
separando-os dos ricos e dos brancos.

Considerações finais

Nesta pesquisa, verificou-se a segregação es-
paço-temporal na RMSP, pois não é somente 
uma separação espacial, mas também tempo-
ral, como uma barreira invisível de separação 
e controle no espaço, unindo os mais pobres, 
os negros e nas áreas periféricas da metrópo-
le, particularmente, na Zona Leste, Zona Sul e 
partes da Zona Norte, separados dos brancos, 
com maiores rendas e moradores das áreas 
mais centrais e de centralidades econômicas. 
Ressalta-se a presença de população branca e 
pobre que gasta mais tempo de deslocamento 
vinda das periferias, no entanto, a população 
negra que gasta menos tempo, diferentemente 
da branca, não se concentra nas áreas centrais. 

É nesse sentido que a reprodução das de-
sigualdades socioespaciais e da pobreza urba-
na revela o tempo de deslocamento como um 
condicionado (produto) e um condicionante 
(produtor) do processo de segregação espaço-
-temporal, traduzindo as dificuldades de aces-
sibilidade aos lugares e às suas oportunidades, 
gerando desigualdades entre aqueles que per-
dem mais ou menos tempo em seus desloca-
mentos diários.
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Os dados estatísticos, neste artigo, 
demonstraram, empiricamente, a impor-
tância da dimensão temporal para explicar 
a segregação espacial, combinada com va-
riáveis socioeconômicas. Isso corrobora as 
abordagens teórico-metodológicas (Santos, 
1990; Villaça, 1998) que até o momento não 

afastam as perspectivas relacionadas à desi-
gualdade socioespacial na metrópole de São 
Paulo. Fato este acentuado, relacionado aos 
mais pobres e aos negros que precisam gastar 
mais tempo no deslocamento para o trabalho 
desde os espaços segregados das periferias 
urbanas da RMSP.
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